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PROIBIDO ADOECER NO SANTANDER!
 Uma bancária que traba-
lhava no Santander de San-
ta Cruz do Rio Pardo, desde 
2016, e estava em tratamen-
to psiquiátrico, foi demitida 
pelo banco no último dia 15.
 Apesar do banco ter as-
sumido um compromisso 
público em não demitir tra-
balhadores no período da 
pandemia de coronavírus, 
os desligamentos não cessa-
ram.
 Somente no ano passado, 
o  Santander demitiu 3.220 
funcionários. O banco encer-
rou o ano com 3.564 agên-
cias e pontos de atendimen-
to, uma redução de 7,2% na 
estrutura em relação a 2019.
 Para o Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região, é 
inaceitável que o banco colo-
que no olho da rua, em plena 
crise sanitária e econômica, 
uma trabalhadora que está 
com a saúde mental fragiliza-
da. A entidade já está dando 
apoio jurídico à bancária e 
pretende realizar um protes-
to em Santa Cruz do Rio Par-
do contra essa demissão.
  
 Emissão da CAT
 Quando não demite, o 
Santander aumenta os obs-
táculos para os trabalhado-
res adoecidos e acidentados 
conseguirem a emissão da 
CAT (Comunicação de Aci-
dente do Trabalho), docu-
mento indispensável para 
o pagamento de benefícios 
previdenciários e pedidos de 
indenização por parte do tra-
balhador.
 Um desses empecilhos 
são as várias etapas e travas 
que o sistema do RH impõe. 

Banco demite sem justa causa bancária adoecida em Santa Cruz do Rio Pardo, em plena pandemia

Para solicitar análise da rela-
ção do acidente ou doença 
decorrente do trabalho, o 
bancário deverá selecionar a 
opção “atestado relacionado 
ao trabalho” no momento do 
cadastro do atestado. Caso 
não siga esse caminho e não 
opte pela emissão da CAT, 
o trabalhador não terá mais 
oportunidade de solicitar 
análise para o RH.
 O trabalhador então terá 
de responder a um questio-
nário que receberá em seu 
e-mail através de um link. O 
documento ficará disponível 
somente por 24 horas.
 
 Acidentes de trabalho 
 Outra dificuldade enfren-
tada pelos bancários é que 
o RH somente investigará e 
analisará para fins previden-
ciários os casos de acidentes 
de trabalho (típico e trajeto) 
que forem informados ao 
banco até o 1º dia útil seguin-
te à data da ocorrência. Além 
disso, o banco não emite a 
CAT relativa a esses tipos de 
acidentes se ela não for soli-
citada no prazo de 24h após 
o ocorrido, medida seguida 
de acordo com os artigos 21 e 
22 da Lei 8.213.
 O Santander também 
tem convocado os bancários 

afastados para realizarem 
exame de retorno antes da 
realização da perícia do INSS 
e antes do término do prazo 
de afastamento previsto no 
atestado médico. 
 
 Assistência médica
 Atualmente, mesmo que 
os bancários afastados te-
nham atestado médico, o 
banco justifica o ponto e os 
coloca em licença sem remu-
neração. Há também casos 
em que os trabalhadores po-
dem ficar sem complementa-
ção salarial - quando o bene-
fício do INSS é igual ou maior 
que o salário do trabalhador; 
ou quando o afastamento 
é superior ao prazo de 24 
meses previsto na CCT. Para 
piorar, o Santander passou a 
descontar o valor da assistên-
cia médica na conta corrente 
do trabalhador, gerando en-
cargos e taxas caso o funcio-
nário não tenha dinheiro na 
conta.
 Para o Sindicato, essas 
atitudes do Santander são 
desumanas e absolutamente 
ilegais. Ao invés de respeitar 
e acolher seus trabalhado-
res adoecidos e acidentados, 
provocando danos ainda 
maiores na saúde deles. Bas-
ta de desrespeito!

TRT-1 reintegra bancária 
do Santander demitida na 
pandemia de Covid-19
 Atendendo a um manda-
do de segurança impetrado 
pelo Sindicato dos Bancá-
rios do Município do Rio de 
Janeiro, a desembargadora 
Mônica Batista Vieira Pu-
glia, do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região 
(RJ), determinou a reinte-
gração de uma bancária 
do Santander com base no 
compromisso público assu-
mido pelo banco no sentido 
de não demitir trabalhado-
res no período da pande-
mia.
 Em sua decisão, a de-
sembargadora também le-
vou em consideração o fato 
da bancária ser portadora 
de doença de fundo psi-
quiátrico em função do seu 
trabalho no banco, o que 

foi comprovado por uma 
licença médica concedida 
pelo INSS. 
 Para a magistrada, a 
manifestação do Santan-
der, de que não dispensaria 
empregados durante o pe-
ríodo da pandemia, consti-
tui-se em obrigação contra-
tual, independentemente 
do banco não ter traduzido 
isso em norma empresarial, 
em texto coletivo intersin-
dical ou em acordo coletivo 
específico. Além disso, a de-
sembargadora afirma que o 
fato de não se poder pre-
ver o término da pandemia 
“não justifica a demissão de 
trabalhadores no momento 
em que a sociedade brasi-
leira amarga sua mais ne-
fasta faceta”, conclui.
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 O Ministério Público do 
Trabalho – Procuradoria Re-
gional do Trabalho da 10ª 
Região – emitiu na tarde de 
quarta-feira (21), um parecer 
favorável à ação que proíbe 
o Banco do Brasil de retirar 
a gratificação de função dos 
antigos caixas executivos.
 A procuradora do Traba-
lho Flávia Bornéo Funck con-
cluiu que o BB deve cumprir 
imediatamente, “de modo 
retroativo e prospectivo” a 
decisão liminar que determi-
na o retorno do pagamento 
de gratificação aos trabalha-
dores da base territorial do 
Sindicato dos Bancários de 
Bauru e Região.
 “Sobre o valor a ser pago 
deverá incidir a multa de 100% 
do valor da gratificação de 
caixa executivo por e para ca-
da empregado prejudicado, 

MPT emite parecer favorável à ação que restabelece 
gratificação aos caixas do BB de Bauru e região

bem assim deverá ser com-
provado pelo réu o cumpri-
mento, no prazo de 10 dias”, 
declara a procuradora.
 A liminar foi obtida pela 
Confederação Nacional dos 
Trabalhadores do Ramo Fi-
nanceiro (Contraf) em feve-
reiro, junto à 6ª Vara do Tra-
balho de Brasília. O Sindicato 
também ajuizou uma ação 
semelhante, mas teve o pe-
dido de liminar negado pela 
2ª Vara do Trabalho de Bauru. 
Por conta disso, a entidade 
solicitou que sua ação fosse 
reunida à da Contraf em Bra-
sília, e o pedido foi aceito.
 No parecer, o Ministério 
Público reafirma o que o Sin-
dicato já vem defendendo 
após sua ação ser reunida à 
da Contraf. “Os institutos de 
conexão e litispendência são 
matérias de ordem pública, 

não sendo prerrogativa das 
partes optar ou não por acei-
tá-las. A decisão está afeta 
ao Juízo visando à unidade 
da autoridade do poder judi-
ciário, mitigando o risco de 
que haja decisões conflitan-
tes sobre o mesmo tema já 
posto pelos mesmos autores 
(ou beneficiários, no caso da 
tutela coletiva) em face do 
mesmo réu”, afirma.
 
 Petições
 Até o momento, o Banco 
do Brasil ainda não depositou 
o pagamento da gratificação 
aos bancários da região de 
Bauru. No dia 21, o Sindicato 
fez uma nova petição judiciá-
ria para mostrar que a execu-
ção da liminar não foi cumpri-
da e que o banco tinha ciência 
sobre a decisão de que a pri-
meira ação da entidade foi 

Beneficência: Sindicato doa 
cestas básicas em Avaré
 No dia 15, o Sindicato dos 
Bancários de Bauru e Região 
doou 10 cestas básicas à As-
sociação Espírita O Bom Sa-
maritano, em Avaré, que pres-
ta assistência a famílias em 
situação de vulnerabilidade 
social oferecendo-lhes cursos 
de capacitação profissional e 
palestras motivacionais, além 
de roupas infantis — tudo por 
meio de trabalho voluntário.
 Roberval Pereira, diretor 
do Sindicato responsável pe-
la subsede da entidade no 
município, fez a entrega das 
cestas à secretária executiva 
da associação, Leila Guazeli, 
à monitora Sônia Ferrer e ao 
bancário aposentado do Itaú 
e também voluntário na asso-
ciação Pedro Lino.
 A doação faz parte de uma 
iniciativa aprovada em assem-
bleia realizada em 1º de junho, 
segundo a qual o Sindicato 
passaria a destinar R$ 1,8 mil 

mensais para ajudar a mitigar 
o problema da fome decor-
rente da pandemia e da falta 
de políticas públicas assisten-
ciais do governo Bolsonaro. 
 No mês passado, o Sindi-
cato doou 31 cestas básicas na 
Igreja Santa Luzia, em Bauru. 
As doações serão mantidas 
pelo menos até março de 
2022, quando se encerra o 
mandato da atual Diretoria.

 Os bancários que quiserem 
colaborar sugerindo entida-
des às quais destinar as cestas 
básicas, ou mesmo ajudan-
do a transportar e entregar 
os alimentos, podem fazê-lo 
enviando mensagem ao Sin-
dicato por e-mail (contato@
seebbauru.org.br), WhatsApp 
(14 99868-4934) ou pelas re-
des sociais da entidade (site, 
Facebook e Instagram).

reunida à da Contraf.
 Após o parecer favorável 
do MPT, o Sindicato agora 
fará uma nova petição, para 
que o banco cumpra a liminar 
e volte a pagar a gratificação 
dos antigos caixas executi-
vos.
 A entidade ressalta a es-
ses trabalhadores que está fa-
zendo de tudo para que o BB 

cumpra com o determinado, 
e não imaginava que o banco 
iria demorar tanto a acatar a 
liminar da ação coletiva. 
 O Sindicato também des-
taca que o seu Departamento 
Jurídico está à disposição dos 
bancários que optarem por 
entrar com uma ação indivi-
dual sobre o caso, através do 
telefone: (14) 3102-7270.

 A 1ª Turma do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 1ª Re-
gião (RJ) negou provimento 
a um recurso do Bradesco e, 
assim, manteve uma decisão 
de primeira instância que con-
denou o banco a pagar R$ 15 
milhões por danos morais co-
letivos. O julgamento no TRT-
1 — ocorrido em 9 de abril, 
mas divulgado somente esta 
semana pelo site Consultor 
Jurídico — refere-se a uma 
ação civil pública ajuizada em 
2016 pelo Ministério Público 
do Trabalho (MPT).
 O caso envolve a Contax, 
uma empresa terceirizada 
que causou adoecimento 
massivo a trabalhadores no 
RJ, em Recife e em SP, além 
de ter praticado assédio mo-
ral, demissões arbitrárias por 
justa causa, coação para pedi-
do de demissão, corte de re-
muneração como mecanismo 

Sônia Ferrer, Roberval Pereira (diretor do Sindicato) e Pedro Lino

Bradesco é condenado a 
pagar R$ 15 milhões por 
assediar terceirizados

de punição, controle do uso 
do banheiro, entre outros.
 Todos esses abusos foram 
constatados pela Fiscalização 
do Trabalho, num relatório 
que abrangeu os anos de 2013 
e 2014.
 
 Terceirização ilícita
 Além de todos os abusos, 
o MPT ainda comprovou a 
prática de terceirização ilícita, 
já que o Bradesco terceirizou 
sua atividade-fim e, ao mes-
mo tempo, exercia total con-
trole sobre as atividades dos 
empregados da Contax.
 Em sua defesa, o banco 
argumentou que a partir de 
2017, com reforma trabalhista 
(Lei nº 13.467), ficou permiti-
da a terceirização de ativida-
de-fim. No entanto, os casos 
relatados pelo Ministério Pú-
blico do Trabalho ocorreram 
entre 2013 e 2014. Piada!

Protesto realizado no dia 10 de fevereiro na agência do Banco do Brasil 
localizada na rua Virgílio Malta, em Bauru. Por conta da reestruturação, a 

agência foi fechada no dia 29 de março.
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Serão 3 mil aprovados do concurso de 2014, mil empregados PcD e 6 mil terceirizados e estagiários 
 O presidente da Caixa Eco-
nômica Federal, Pedro Gui-
marães, anunciou no dia 19, 
em suas redes sociais, a con-
tratação de 4 mil bancários, 
sendo 3 mil do concurso de 
2014 e mil empregados PcD 
(Pessoa com Deficiência), nos 
próximos meses.
 Além de bancários, a Cai-
xa também irá contratar 800 
vigilantes e recepcionistas e 
5.200 estagiários. De acordo 
com o presidente do banco, 
as contratações são conse-
quência da “forte expansão 
da Caixa e da abertura de 250 
novas agências”. Guimarães 
também afirmou que agora, 
a contratação segue para o 
aval do Ministério da Econo-

Caixa irá contratar 4 mil empregados

Reforma tributária de 
Bolsonaro ameaça vales 
refeição e alimentação

mia/Secretaria de Coordena-
ção e Governança das Empre-
sas Estatais.
 Para o Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região, já 
era hora, finalmente, de Pe-
dro Guimarães dar uma boa 
notícia aos brasileiros. Apesar 
das novas contratações se-
rem de grande importância 
para os novos trabalhadores, 
os empregados que já atuam 
nas agências e os clientes, 
o número ainda é pequeno 
diante da necessidade de 
mais funcionários em agên-
cias de todo o país.
 O enxugamento no qua-
dro de funcionários da Caixa 
vem sendo uma prática cons-
tante. As dezenas de bancá-

rios que saíram nos últimos 
PDV (Programa de Desliga-
mento Voluntário) e não fo-
ram substituídos, somadas 
à reestruturação iniciada no 
final de 2020 – aplicada sem 
qualquer negociação com os 
trabalhadores -, onde diver-
sos setores do banco foram 
“despejados” e diversos ter-
ceirizados foram demitidos, 
sobrecarregou ainda mais os 
empregados do banco. 
 Por isso, a entidade acre-
dita que o número de contra-
tações deve ser bem maior 
que o anunciado e espera 
que os novos estagiários que 
serão contratados não façam 
serviço bancário, como já é 
de praxe no banco.

 Atualmente, empresas 
que oferecem os vales refei-
ção e alimentação têm o di-
reito de abater essa despesa 
do Imposto de Renda (IR) no 
regime de lucro real. Entre-
tanto, o relator da reforma 
tributária na Câmara dos De-
putados, deputado Celso Sa-
bino (PSDB-PA), está propon-
do acabar com esse benefício 
fiscal. Para especialistas, se 
esse ponto for aprovado, as 
empresas não terão incentivo 
para continuar oferecendo os 
vales.
 De acordo com o Minis-
tério da Economia, 280 mil 
empresas oferecem esses 
vales para parte de seus 22,3 
milhões de empregados. 
Quem não recebe o vale tem 
o direito de receber a alimen-
tação pronta. Os benefícios 
fazem parte do Programa de 
Alimentação do Trabalhador 

(PAT), criado em 1976 para 
reduzir o nível de desnutrição 
de quem trabalhava com car-
teira assinada.
 A Receita Federal estima 
que, hoje em dia, deixa de 
arrecadar R$ 1,3 bilhão com 
a isenção fiscal dos vales. Se 
a proposta for aprovada, o 
relator prevê que o governo 
arrecadará R$ 1,4 bilhão em 
2022 e R$ 1,5 bilhão em 2023.
 Tanto o pagamento dos 
vales refeição e alimentação 
para os trabalhadores quanto 
a isenção fiscal para as em-
presas dependem de previ-
são em convenção coletiva. 
Portanto, se o incentivo for 
eliminado na reforma tribu-
tária, os benefícios poderão 
acabar.
 Além do grave prejuízo 
aos trabalhadores, bares e 
restaurantes que aceitam pa-
gamentos por meio do vale-

-refeição também serão afe-
tados, piorando ainda mais 
o faturamento que teve alta 
queda por conta das restri-
ções impostas pela pandemia 
da Covid-19.
 Para o Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região, é 
inacreditável que o governo 
Bolsonaro proponha cortar 
esse incentivo para arrecadar 
algo em torno de R$ 1,3 bilhão 
ao ano. Valor este que é bem 
menor do que acaba de ser 
aprovado pelo Congresso:  
aumento de 285% do fundo 
eleitoral, em plena pandemia 
(veja na página 4). 
 Diante do achatamento 
salarial que vive a categoria 
bancária, os vales refeição e 
alimentação, que juntos so-
mam mais de mil reais, são 
benefícios que os bancários 
não podem perder. É preciso 
lutar contra mais esse ataque!

Anúncio de novas contratações foi publicado nas redes sociais do 
presidente da Caixa Econômica Federal, Pedro Guimarães

Bradesco de Piraju 
cumpre lei e fornece 
cadeira de rodas a 
idosos e deficientes
 O Bradesco de Piraju co-
meçou a cumprir a lei munici-
pal nº 4.239/2021, que obriga 
os bancos da cidade a forne-
cerem ao menos uma cadeira 
de rodas aos clientes e usu-
ários com deficiência física, 
idosos e pessoas mobilidade 
reduzida de caráter perma-
nente ou transitório.
 A lei, que tem autoria do 
vereador Clóvis Braz Júnior 
e foi publicada no dia 26 de 
maio deste ano, também de-
termina que “cada agência 
bancária deverá afixar placas 
ou cartazes nas suas depen-
dências internas indicando o 
local em que as cadeiras se-
rão retiradas e devolvidas”.
 Os bancos terão 90 dias, 
após a publicação da lei, para 
se adequarem às exigências. 
Caso não cumpram com o de-
terminado, receberão multa 

diária de 50 UFESP.
 O Sindicato dos Bancários 
de Bauru e Região parabeni-
za a iniciativa do autor da lei, 
vereador Clóvis Braz Júnior.
 Muitos clientes já tiveram 
que ser carregados por fal-
ta de cadeira de rodas nas 
agências bancárias.   Por isso, 
é fundamental que todos os 
bancos passem a cumprir a 
determinação o quanto an-
tes, afinal, as pessoas que ne-
cessitam de cadeira de rodas 
para se locomover não po-
dem continuar sendo prejudi-
cadas e discriminadas.
 Inclusão, já!
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Sindicato volta às ruas por 
impeachment de Bolsonaro
 No último sábado (24), o 
Sindicato dos Bancários de 
Bauru e Região participou de 
mais um protesto contra o 
governo Bolsonaro. Esta foi 
a quarta manifestação reali-
zada nos últimos 60 dias pe-
dindo “Fora Bolsonaro”; em 
defesa do auxílio emergencial 
de R$600 e da vacinação para 
todos; e contra o desempre-
go e a carestia.
 Diretores da entidade par-
ticiparam da manifestação em 
Bauru e em Piraju (veja foto ao 
lado). Povos indígenas tam-
bém participaram da manifes-
tação.
 Desde o início da CPI da Co-
vid no Senado, as ações cor-
ruptas e omissões do governo 
Bolsonaro na pandemia de co-
ronavírus estão cada vez mais 
comprovadas. No momento, 
as principais denúncias inves-
tigadas pela comissão são as 
irregularidades (como super-
faturamento) em torno da 
compra da vacina Covaxin, o 
conhecimento de Bolsonaro 
sobre o caso, e o pedido de 
propina de US$ 1 por dose em 

negociação para aquisição da 
vacina AstraZeneca.
 Apesar de Bolsonaro ten-
tar abafar as suspeitas de cor-
rupção, a investigação segue 
progredindo e teve seu prazo 
prorrogado por 90 dias, pelo 
presidente do Senado, Rodri-
go Pacheco (DEM-MG), no dia 
14. Com isso, a CPI poderá atu-
ar até o mês de novembro.
 
 Em queda
 O discurso anticorrupção 
que ajudou a eleger Bolso-
naro já não convence mais a 

maioria dos brasileiros. 
 De acordo com estudo do 
Datafolha, 70% da população 
acredita que o governo é cor-
rupto. A pesquisa também 
aponta que a maioria dos en-
trevistados acha que há cor-
rupção nos contratos do Mi-
nistério da Saúde.
 Para o Sindicato, não há 
dúvidas quanto a incapacida-
de de Bolsonaro em governar 
o Brasil e às suas práticas de-
sonestas. Por isso, a luta pelo 
seu impeachment tem que se 
fortalecer ainda mais! 

PÉROLA
“Taxar fortunas reduz desigualdade, mas empobre-
ce ricos”, afirma o empresário Flavio Rocha, dono 
da rede de lojas Riachuelo.

 Em entrevista ao jornal Folha de São Paulo, Flavio Ro-
cha afirmou que a tributação de grandes fortunas – assun-
to que está há 33 anos na gaveta do Congresso e agora 
volta à tona por conta do aumento da desigualdade du-
rante a pandemia de coronavírus – achataria a pirâmide 
social.
 “Nós queremos lutar contra a desigualdade ou contra 
a pobreza? Esse imposto consegue reduzir a desigualdade, 
mas pela via não inteligente: expulsando ou empobrecen-
do os ricos. O que se quer é enriquecer o pobres. Esse é 
um imposto que diminui a desigualdade, mas achatando a 
pirâmide, ou seja, empobrecendo os ricos”, declara o em-
presário. Rocha também declarou que está parcialmente 
satisfeito com a nova proposta de reforma tributária do 
governo Bolsonaro, mas que há pontos que ainda preci-
sam avançar, como a desoneração da folha de salário.
 Para o Sindicato, a “pérola” de Flavio, bolsonarista 
declarado, não surpreende, mas revolta. Mesmo que es-
tejam no topo da pirâmide social, dificilmente grandes 
empresários e banqueiros irão enxergar aqueles que es-
tão em níveis abaixo de sua posição, passando fome, sem 
moradia, sem emprego, sem dignidade humana. A sober-
ba, a ganância, a falta de empatia e o preconceito os ce-
gam. Apesar do abismo da desigualdade ser cada vez mais 
profundo, os ultra-ricos continuam pagando muito menos 
impostos e faturando bilhões durante a crise sanitária e 
econômica. O Sindicato acredita que enquanto Bolsonaro 
estiver no poder, essa situação não mudará, pois o gover-
no está constantemente a serviço dos ricos. Inaceitável!

Congresso aprova aumento de 285% no 
‘fundão eleitoral’ que salta para R$ 5,7 bi
 O Congresso Nacional 
aprovou no dia 15 o projeto 
da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), que defi-
ne as prioridades e metas 
para os gastos do governo 
para 2022.  
 Na Câmara dos Deputa-
dos, o projeto foi aprovado 
por 278 votos a favor, 145 
contra e uma abstenção. 
No Senado, foram 40 votos 
favoráveis e 33 contrários.

 Como 2022 é ano de elei-
ções gerais, os congressistas 
aprovaram um brutal aumen-
to nas verbas destinadas ao 
Fundo Especial de Financia-
mento de Campanha (FEFC): 
de R$ 2 bilhões, o montante 
passou para R$ 5,7 bilhões!
 Mirando o eleitorado de 
2022, Bolsonaro afirmou que 
deve vetar o montante.
 Para o Sindicato, esse au-
mento absurdo, aprovado 

pela base ligada a Bolsonaro, 
tem que ser vetado! É ina-
ceitável que bilhões sejam 
destinados à campanhas, en-
quanto milhões de brasileiros 
sofrem com as consequências  
da crise sanitária e econômica 
que o país está passando. A 
população precisa de comida, 
saúde, vacina, auxílio emer-
gencial digno, educação e 
emprego. Chega de farra com 
dinheiro público!

Fernanda Domingues e Marcelo Negrão, diretores do Sindicato, 
participaram do protesto em Piraju
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